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Fonte: Google Earth (Acesso em 21 de maio de 2019).

Na  AVI  temos  a  predominância  de  edificações  residenciais  unifamiliares.

Frisamos a diferença estética entre as edificações principalmente considerando os

muros em volta do condomínio (Quadro 11), mal acabados, trazendo uma péssima

sintonia com as edificações da AVI. 

Quadro 11: Panorama do Condomínio Residencial Goiânia
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Fonte: acervo do autor (Imagens retiradas no mês de fevereiro de 2019).

3.5. Medidas mitigadoras, compensatórias e potencializadoras

Considerando que um empreendimento deve ter condições de controlar os

efeitos  de  suas  próprias  atividades  e  reduzir  os  impactos,  faz-se  necessária  a

apresentação de propostas que tragam equilíbrio entre ônus e benefícios de sua

implantação. No caso de elaboração do EIV, o poder público municipal apresenta

algumas condicionalidades para o licenciamento.

As condicionalidades para o licenciamento de um empreendimento
podem  ser  de  várias  ordens  (medidas  preventivas,  mitigadoras,
potencializadoras ou compensatórias) e se relacionam à sobrecarga
dele  decorrente,  que,  por  sua  vez,  parte  da  simulação  da
incomodidade esperada a partir  dos fatores e ações geradores de
impactos em determinada área de influência  (BRASIL, MINISTÉRIO
DAS CIDADES, 2017, p.50).

As  medidas  preventivas  estão  associadas  à  capacidade  de  reverter  os

impactos negativos ainda durante a fase do projeto37. Levando em consideração que

nossa  pesquisa  foi  realizada  após  a  implantação  do  Condomínio,  os impactos

positivos e negativos identificados foram associados às medidas potencializadoras,

mitigadoras e compensatórias propostas pelo pesquisador. Para que essas medidas

tenham efeito, elas devem ser direcionadas, principalmente para a AVI. Além disso,

devem  estar  relacionadas  à  melhoria  da  qualidade  de  vida  e  à  garantia  de

37 BRASIL. MINISTÉRIO das Cidades: Caderno técnico de elaboração e implementação do Estudo
de Impacto de Vizinhança. Brasília, 19 de outubro de 2017.
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implantação  e  funcionamento  de  infraestrutura  urbana  e  equipamentos  públicos

comunitários adequados às necessidades da população.

Entende-se como mitigação a capacidade de neutralizar ou reverter
os  impactos  negativos.  Medidas  compensatórias  são  utilizadas
quando  os  efeitos  negativos  do  empreendimento  permaneçam.
Destinam-se, portanto, a compensar os impactos causados através
da equivalência entre perdas e ganhos para o bairro e a comunidade.
As medidas potencializadoras, referem-se à hipótese de existência de
efeitos positivos que devem ser  otimizados (BRASIL,  MINISTÉRIO
DAS CIDADES, 2017, p.50).

Cabe ressaltar que é de competência do empreendedor propor as medidas

necessárias  para  compensar  os  impactos  causados  pelo  empreendimento  e,

segundo  Correa  (2000),  interceder  junto  ao  poder  público  municipal  para  obter

melhorias para a infraestrutura básica para as proximidades de sua propriedade. 

As  formas  de  todas  essas  medidas  deverão  ser  decididas  pelos
técnicos  envolvidos  na  análise  do  EIV  e  pelo  poder  público,
subsidiadas  pela  população  quando  do  exame  do  estudo  nas
audiências públicas, não perdendo de vista que estas devem estar
diretamente relacionadas aos impactos (BRASIL, MINISTÉRIO DAS
CIDADES, 2017, p.50).

Porém, as despesas necessárias para mitigar ou compensar o desequilíbrio

causado  pelo  empreendimento  é  de  responsabilidade  do  empreendedor  e/ou

condomínio, sendo proporcional ao impacto causado. Essas condicionalidades, bem

como  suas  formas  de  aplicação  também  devem  ser  regulamentadas  por  lei

municipal (BRASIL, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017). 

Através da análise dos impactos realizada no subcapítulo anterior, no qual

verificamos  a  ocorrência  de  cinco  impactos  positivos  e  11  impactos  negativos,

veremos  agora,  no  Quadro  12  a  proposição de  algumas  medidas  para  eliminar,

minimizar ou neutralizar os impactos. As  medidas potencializadoras destinam-se a

maximizar um efeito positivo, as  mitigadoras dedicam-se a neutralizar um impacto

negativo com proposições técnicas e as compensatórias voltam-se a compensar um

impacto negativo que não existe possibilidade de mitigar. 
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Quadro 12: Proposição de Medidas Potencializadoras, Mitigadoras ou

Compensatórias

TIPO DE
IMPACTO

ITEM
MEDIDAS POTENCIALIZADORAS,

MITIGADORAS OU COMPENSATÓRIAS

Positivo

Sistema de abastecimento de água

MEDIDA POTENCIALIZADORA: o empreendedor deve
estabelecer parceria com o poder público para investir
na infraestrutura das demais ruas e travessas da AVI-2.

Sistema de coleta de esgoto

Sistema de energia elétrica

Sistema de Telecomunicações

Sistema de drenagem

Negativo Iluminação pública
MEDIDA  MITIGADORA:  O  empreendedor  deve
estabelecer parceria com o poder público para instalar
postes para melhorar a iluminação pública da AVI-2.

Recolhimento de lixo

MEDIDA MITIGADORA: O condomínio deve implantar
Plano  de  Coleta  Seletiva  e  adquirir  contêineres  que
devem ser deslocados para a área externa somente nos
horários estipulados pelo SAAE para a coleta de lixo.

Acesso à escola

MEDIDA  MITIGADORA:  O  empreendedor  deve
estabelecer  parceria  com  o  poder  público  para
determinar  ações  voltadas  para  melhoria  da
infraestrutura disponível da Escola Estadual Santa Rita
de Cássia.

Acesso a postos de saúde

MEDIDA  MITIGADORA:  O  empreendedor  deve
estabelecer  parceria  com  o  poder  público  para
determinar  ações  voltadas  para  melhoria  da
infraestrutura  disponível  nos  Postos  de  Saúde  do
Centro e do Bairro Santa Clara.

Aumento do tráfego de veículos MEDIDA  MITIGADORA:  O  empreendedor  deve
estabelecer  parceria  com  o  poder  público  para
determinar ações voltadas para melhoria do trânsito na
rua  Goiânia,  como  implantação  de  sinalizações  de
proibição de estacionamento em um dos lados da via,
ação  que  viabilizará  a  fluidez  no  trânsito  tanto  de
veículos, como de pedestres.

Estacionamento

Aumento do trânsito de pedestres

Demanda por transporte público

MEDIDA  MITIGADORA:  O  empreendedor  deve
estabelecer  parceria  com  o  poder  público  e  com  a
concessionária  de  transporte  para  determinar
incremento na oferta de linhas de transporte público do
bairro.

Ruído

MEDIDA MITIGADORA: O condomínio deve implantar
sistemática  de  manutenção  preventiva  nos  portões
eletrônicos e reduzir o volume dos sinais sonoros para
que permaneçam de acordo com o nível estipulado na
norma NBR 10151.

Poluição

MEDIDAS  MITIGADORAS:  Com  relação  ao  lixo,  ver
item  Recolhimento  de  lixo.  Sobre  a  poluição
atmosférica, o Condomínio deve implantar bicicletários
em  seu  interior  para  estimular  seus  moradores  a
usarem  esse  meio  de  locomoção,  com  objetivo  de
reduzir a emissão de carbono na atmosfera proveniente
do aumento do fluxo de veículos.

Alteração do padrão urbanístico MEDIDAS  COMPENSATÓRIAS:  Como  se  tratam  de
prejuízos permanentes, o empreendedor pode realizar
uma  compensação  ambiental  com  algumas  medidas
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como: plantio compensatório de mudas, ou aquisição de
áreas  de  reserva  ambiental.  Já  o  Condomínio  pode
realizar  projetos  de  responsabilidade  social  ambiental
para serem oferecidos à população local.

Barreira visual

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

As  medidas  propostas  no  Quadro  12  devem  ser  analisadas  pelo  poder

público,  o  qual  tem  a  incumbência  de  aprová-las  ou  não.  No  nosso  estudo,  a

proposição dessas medidas seguiram critérios que eliminem ou neutralizem o efeito

dos impactos na área de vizinhança imediata. Maior atenção deve ser voltada aos

impactos negativos que devem ser prioritários para implantação.

Vale  ressaltar  o  papel  da  população da  área de vizinhança imediata,  os

quais  receberão  subsídios  através  desse  estudo para  cobrar  melhorias  junto  ao

poder público.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo que  o  Condomínio  tenha  sido  construído  dentro  dos  parâmetros

urbanísticos da legislação municipal, esse estudo demonstrou que a implantação de

condomínios residenciais, de acordo com suas características, causa impactos que

poderão afetar  a  qualidade de vida da população da AVI.  Esse fato reforça que

empreendimentos desse porte devem ser submetidos a análises minuciosas, como a

elaboração e implementação do Estudo de Impacto de Vizinhança com participação

popular.  O uso do questionário em levantamento de campo, unido às informações

obtidas a partir de análise visual permitiram a identificação dos impactos.

A maioria dos moradores da AVI (81%) consideraram que a implantação do

condomínio afeta a qualidade de vida dos moradores vizinhos, sendo destacados o

aumento  populacional  (75%),  o  aumento  do  tráfego  de  veículos  (88%)  e  as

mudanças na paisagem (81%).

Já a análise realizada pelo pesquisador demonstrou que a implantação do

condomínio gerou cinco impactos positivos (todos eles relacionados às melhorias na

infraestrutura  da  AVI-1)  e  11  impactos  negativos  relacionados  a  equipamentos

urbanos e comunitários, mobilidade e conforto urbanos e modificação da paisagem,

sendo que eles foram associados a medidas mitigadoras e compensatórias, as quais

devem  ser  implementadas  por  meio  de  parcerias  entre  o  poder  público  e  o

empreendedor/condomínio.

O  desenvolvimento  desse  trabalho  confirma  a  nossa  hipótese  de  que  a

implantação do Condomínio Residencial Goiânia causa mais impactos de vizinhança

negativos  do  que positivos.  Isso  foi  evidenciado tanto  nos  questionamentos aos

moradores da AVI, quanto na análise dos impactos realizada pelo pesquisador.

Esse  trabalho  intencionou  contribuir  no  âmbito  do  planejamento  urbano

municipal  ao  tratar  de  impactos  que  comprometem  a  qualidade  de  vida  da

população, relevante questão para a qual o poder público municipal não dispõe, em

seu rol legislativo, instrumentos adequados. Assim, a pesquisa será divulgada para a

população da AVI em formato de cartilha, contendo um resumo com uma linguagem

mais acessível,  sem conceitos técnicos que possam limitar a compreensão. Essa

divulgação  cumpre  dois  principais  objetivos:  i)  realçar  junto  aos  moradores a
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importância do EIV para a manutenção da qualidade de vida da população frente a

implantação  de  empreendimentos;  ii)  dar  um  retorno  aos  moradores  que

participaram da pesquisa por meio dos questionários.

A  pesquisa  também  será  divulgada  ao  poder  público  em  formato

monográfico, sendo que, nesse caso, o objetivo é reforçar a importância da criação

de  leis  que  imponham condições mais  rígidas  para  concessão de licenças para

empreendedores, de forma que esses avaliem também os impactos pós-ocupação

de empreendimentos que causem adensamento populacional,  concorrendo assim

para que o espaço geográfico não se reproduza de forma desorganizada.

Considerando  a  importância  do  assunto  para  a  qualidade  de  vida  nas

cidades,  sugerimos  como  pauta  para  trabalhos  vindouros,  análises  das  outras

categorias de vizinhança, como a área de vizinhança direta e a área de vizinhança

indireta.  Sugerimos  também  investigações  que  se  dediquem  a  compreender  e

problematizar o porquê do poder público municipal não possuir uma regulamentação

do Estudo de Impacto de Vizinhança, visto que o mesmo está estabelecido em Lei

Federal desde o ano de 2001.
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Apêndice  1.  Questionário  –  Impactos  de  Vizinhança  do  Condomínio
Residencial Goiânia. Rua Goiânia 130, Fátima, Viçosa/MG.

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO: O Condomínio Residencial Goiânia tem uma área

construída  de  4.566  m²  e  terá uma  estimativa  populacional  de  256  pessoas.

Empreendimentos  deste  porte  podem  gerar  problemas  nos  seus  arredores  que

podem impactar  a qualidade de vida dos moradores da sua  área de vizinhança

imediata.  Isso  acontece  quando  geram,  por  exemplo,  uma  sobrecarga  na

infraestrutura  urbana,  nos  equipamentos  ou  nos  serviços  públicos  existentes  e

causando incômodos como aumento do trânsito, barulho ou alterações no conforto

ambiental,  ou ainda promovendo mudanças significativas no valor da terra ou na

paisagem local. Para evitar tais problemas, esses empreendimentos geradores de

impactos  devem ser  objeto  de avaliação pelo  poder  público  antes  do início  das

obras.  Esta  avaliação  se  chama  Estudo  de  Impacto  de  Vizinhança,  que  é  um

instrumento  presente  no  Estatuto  da  Cidade  e  tem  o  objetivo  de  analisar  os

possíveis problemas e propor medidas para que eles não atinjam a qualidade de

vida dos moradores da vizinhança. Em Viçosa, o poder público não possui nenhuma

lei  para  definir  quais  empreendimentos  devem elaborar  o  Estudo de Impacto  de

Vizinhança para obtenção da licença para construção. 

PRIMEIRO NOME:

RUA/Nº:

TEMPO QUE MORA NA RESIDÊNCIA: 

 PERGUNTA SIM NÃO

1
Você sabia que a prefeitura municipal não exige o Estudo de Impacto de
Vizinhança para a instalação de Condomínios em Viçosa?

2
Você  considera  que  a  legislação  municipal  de  Viçosa  deveria  exigir  o
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para implantação de Condomínios?

3
Você considera  que a implantação  do  Condomínio  Residencial  Goiânia
afeta  de  alguma forma  (positiva  ou  negativa)  a  qualidade  de  vida  dos
moradores vizinhos?

4
Você considera que houve um aumento da população na área de influência
do Condomínio?

5
A  implantação  do  condomínio  aumentou  a  quantidade  de  veículos
estacionados na via pública na área de vizinhança imediata?

6
Você considera que a paisagem da área de influência teve modificação a
partir da implantação do Condomínio com relação ao tipo de construção?
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7
Você concorda  com a implantação  do  Condomínio  Residencial  Goiânia
neste setor do bairro de Fátima? Por quê?

8

Quais  dos  equipamentos  urbanos  abaixo  foram  melhorados  a  partir  da  implantação  do
condomínio?
(  ) sistema de abastecimento de água;
(  ) sistema de coleta e tratamento de esgoto;
(  ) sistema de energia elétrica;
(  ) sistema de drenagem (coleta de água de chuva);
(  ) sistema de telefonia;
(  ) sistema de iluminação pública
(  ) nenhum

9

Quais dos equipamentos comunitários abaixo ficarão comprometidos com a chegada de todos
moradores do condomínio?
(  ) acesso a escola;
(  ) acesso a postos de saúde;
(  ) acesso a lazer;
(  ) acesso a cultura;
(  ) acesso a assistência social.
(  ) nenhum.

10

A partir da implantação do condomínio, você considera que houve alteração em quais itens de
conforto ambiental na área de vizinhança imediata?
(  ) ventilação;
(  ) temperatura;
(  ) iluminação;
(  ) barulho;
(  ) poluição

11

A partir da implantação do condomínio, você considera que o trânsito de veículos na área de
vizinhança imediata:
(  ) aumentou;
(  ) diminuiu;
(  ) não houve alteração.

12

A partir da implantação do condomínio, você considera que o trânsito de pedestres na área de
vizinhança imediata:
(  ) aumentou;
(  ) diminuiu;
(  ) não houve alteração.

13

A partir  da  implantação  do  condomínio,  você  considera  que  as  condições  do  trânsito  de
pedestres na área de vizinhança imediata:
(  ) melhorou;
(  ) piorou;
(  ) não modificou.

14

A partir da implantação do condomínio, você considera que a situação do transporte público:
(   ) melhorou;
(   ) piorou;
(   ) não modificou.

15

A partir da implantação do condomínio, você considera que os imóveis:
(   ) valorizaram;
(   ) desvalorizaram;
(   ) não houve modificação dos valores.


